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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CON STITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 
 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 0191.1/2020 
AUTOR: DEPUTADO PAULO ROBERTO ECCEL 
 

 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA 

 
 

Recebi para relatar, em conformidade com o art. 130, VI do Regimento 

Interno desta Assembléia, os autos do epigrafado Projeto de Lei nº  0191.1/2020. 

 

O presente projeto “dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição, ao final 

das sessões nas salas de cinema do Estado de Santa Catarina, de informe 

publicitário para advertência contra a pedofilia, o abuso e a exploração sexual de 

crianças e adolescentes.” 

 

Diante da repercussão do Projeto, e para fins de elucidação da relevante 

matéria, com fulcro no art. 71, XIV do Regimento Interno desta Assembléia, 

considero imprescindível promover diligência à Casa Civil, à Procuradoria Geral do 

Estado, à Secretaria de Estado da Segurança Pública, à Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Econômico Sustentável, ao Ministério Público do Estado de Santa 

Catarina e à Seccional de Santa Catarina da Ordem dos Advogados do Brasil. 
 

É o pedido de diligência que se submete à apreciação. 
 

Sala das Comissões,  09 de junho de 2020. 

 
Ana Caroline Campagnolo 

Relatora 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0191.1/2020 

 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
exibição, ao final das sessões nas salas de 
cinema do Estado de Santa Catarina, de 
informe publicitário para advertência contra 
a pedofilia, o abuso e a exploração sexual 
de crianças e adolescentes.”  
 
 
Autor: Deputado Paulo Roberto Eccel 
Relatora : Deputada Ana Campagnolo 

 
I – RELATÓRIO 

 

Tratam os autos do Projeto de Lei, de autoria do Deputado Paulo 

Roberto Eccel, que “ dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição, ao final das 

sessões nas salas de cinema do Estado de Santa Catarina, de informe publicitário 

para advertência contra a pedofilia, o abuso e a exploração sexual de crianças e 

adolescentes.” 

 

Foram encaminhados ofícios ao Ministério Publico de Santa 

Catarina, à Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Santa Catarina, à Secretaria 

de Estado da Segurança Pública, à Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Econômico Sustentável e à Casa Civil para, querendo se manifestarem sobre a 

matéria, todos, quedando-se inertes. 

 

É o relatório do necessário. 

 

II –VOTO 

 

Inicialmente, tendo em conta a análise do Projeto de Lei em questão, 

sob os aspectos de observância obrigatória por esta Comissão, quanto à 

configuração da constitucionalidade formal, percebo que a proposição em estudo 

vem estabelecida por meio de projeto de lei ordinária,vez que não reservada à lei 

complementar, nos termos do art. 57 da Constituição Estadual. 
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Além disso, anoto que a matéria não está elencada 

constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do 

Governador do Estado, sobretudo a teor do art. 50, § 2º, da Constituição Estadual. 

 

Ademais, o Projeto de Lei atende à previsão regulamentar e 

normativa concedida ao Poder Legislativo pela Carta Política estadual, com base no 

art. 50, caput, e não avança competência privativa de outro ente federativo.  

 

Por fim, no que tange aospressupostos a serem observados por este 

Colegiado, vislumbro que a presente proposta está apta a tramitar neste Parlamento.  

 

Ante o exposto, voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e 

Justiça, com base nos regimentais arts. 72, I,144, I,parte inicial, 145, caput 

(competência exclusiva da CCJ e da CFT para exararem pareceres terminativos a 

respeito da tramitação de proposições, admitindo sua continuidade ou não), 209, I, 

parte final, e 210, II pela ADMISSIBILIDADE  da continuidade da regimental 

tramitação do Projeto de Lei nº 0191.1/2020, como determinada no despacho inicial 

aposto à fl. 02 pelo 1º Secretário da Mesa.  

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
 
 
Deputada Ana Campagnolo 
Relatora 
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REQUERIMENTO DE ENCAMINHAMENTO AO PROJETO DE LEI Nº 0191.1/2020. 
 
 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
exibição, ao final das sessões nas salas de 
cinema do Estado de Santa Catarina, de 
informe publicitário para advertência contra 
a pedofilia, o abuso e a exploração sexual 
de crianças e adolescentes.” 
 
Autor: Deputado Paulo Eccel 
 
Relator: Deputado Sargento Lima   

 
 

 

I – RELATÓRIO 

 

Com amparo regimental, o Presidente desta Comissão de Finanças 

e Tributação (CFT) atribuiu-me a relatoria do supramencionado Projeto de Lei, de 

autoria do Deputado Paulo Eccel, que pretende obrigar as empresas exibidoras de 

filmes em salas de cinema de Santa Catarina a divulgarem informes publicitários de 

advertência contra a pedofilia e a prática do abuso e exploração sexual de crianças 

e adolescentes, durante a primeira semana de julho de cada ano, em consonância 

com a Lei nº 16.878, de 15 de janeiro de 20161 (art. 1º). 

 

A proposição se acha estruturada em quatro artigos e, além de 

prever a obrigatoriedade, às empresas que menciona, da divulgação de informes 

publicitários advertindo contra a pedofilia e a prática do abuso e exploração sexual 

de crianças e adolescentes, em síntese: (I) define que a publicidade será feita por 

intermédio da exibição de campanhas aprovadas e divulgadas pelo Conselho 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente; e (II) prevê advertência, na 

primeira autuação, e multa, na hipótese de nova autuação, que poderá ser aplicada 

em dobro em caso de reincidência, destinando-se os recursos provenientes das 

sanções ao Fundo Estadual da Infância e Adolescência (FIA/SC). 

 

                                                 
1
 Lei Estadual nº 16.878, de 206 – “Institui a Semana Estadual de Combate à Pedofilia, no Estado de 

Santa Catarina.”  
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Depreende-se, a partir da justificativa do Autor, que, segundo a 

Agência Brasil, em 2018 foram registradas 17.093 denúncias de violência sexual 

contra menores de idade, sendo que 13.418 por abuso sexual. 

 

Acentua o Autor da proposta que o assunto é sério e cabe ao Estado 

a integral proteção dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, 

preconizados no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nacional nº 8.069, de 13 

de julho de 1990). 

  

Constato nos autos que, na Reunião do dia 9 de junho de 2020, a 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) havia deliberado pelo diligenciamento da 

matéria à manifestação da Procuradoria-Geral do Estado, da Secretaria  de  Estado  

da  Segurança  Pública,  da  Secretaria  de  Estado  do Desenvolvimento Econômico 

Sustentável, do Ministério Público do Estado de Santa Catarina e da Seccional de 

Santa Catarina da Ordem dos Advogados do Brasil. Entretanto, a Diligência restou 

encerrada, por decurso de prazo, sem resposta. 

 

Ato contínuo, o presente Projeto de Lei foi aprovado, por 

unanimidade, na Reunião virtual daquele órgão fracionário, no dia 25 de agosto do 

corrente ano, nos termos do Relatório e Voto da sua Relatora naquele âmbito, 

Deputada Ana Campagnolo (fls. 12/14).  

 

Ocorre que, no dia 30 de agosto de 2020, com o Processo já 

tramitando nesta CFT, foram juntados aos autos documentos contendo a resposta 

de alguns dos órgãos diligenciados pela CCJ (fls. 17/52), com as seguintes 

manifestações: 

 

1. da Polícia Militar de Santa Catarina (PMSC), avaliando que o 

Projeto de Lei atende ao interesse público, opinando, no entanto, pela modificação 

da redação do art. 1º da proposição, para estabelecer que a campanha publicitária 

seja exibida antes do início da sessão de cinema; 
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2. da Delegacia Geral da Polícia Civil, cuja Assessoria Jurídica, de 

forma apurada, detectou que a Lei nº 16.878, de 2016, correlacionada pelo Projeto 

de lei nº 0191. 1/2020, foi revogada pela lei consolidadora 17.335, de 2017(fl. 48); 

 

3. da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS), 

reconhecendo, também, o caráter meritório da propositura, sugerindo, porém, a 

mudança do mesmo art. 1º, para contemplar a sugestão da PMSC, todavia a 

Consultoria da SDS manifesta-se contrária ao prosseguimento da tramitação, por 

inconstitucionalidade relacionada a criação de atribuições para o Conselho Estadual 

da Criança e do Adolescente (CEDECA/SC); e 

 

4. da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), apontando que a 

matéria contém inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, vinculado à 

previsão de aplicação de multa em caso de descumprimento da lei, alegando que é 

matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 50, § 

2º, VI, c/c o art. 71, IV, ‘a’, da Constituição Estadual 

 
 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO 

 

Repiso que, embora extemporaneamente, a Diligência aprovada na 

CCJ, na Reunião do dia 9 de junho de 2020, restou parcialmente cumprida, e, 

embora o posicionamento dos órgãos que a responderam tenha sido, no mérito, 

favorável à propositura, a PGE e a SDS manifestaram-se pela inconstitucionalidade 

da matéria. 

 

Assim, ainda que a manifestação da PGE seja superveniente à 

deliberação da CCJ no Projeto de Lei em análise, considerando: (I) a 

inconstitucionalidade apontada; e (II) a competência daquela Comissão para 

apreciar a constitucionalidade das matérias, julgo imprescindível o seu retorno 
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àquele órgão fracionário para que se pronuncie acerca da resposta à Diligência, 

especialmente quanto aos apontamentos da Procuradoria-Geral e da SDS. 

Ante o exposto, com base no art. 213 do Rialesc, requeiro, no 

âmbito desta Comissão de Finanças e Tributação, que seja oficiado requerimento ao 

1º Secretário da Mesa recomendando o retorno do Projeto de Lei nº 0191.1/2020 à 

análise da Comissão de Constituição e Justiça, para que se manifeste, na sua área 

de competência, acerca dos posicionamentos trazidos pela Diligência deliberada 

naquela instância, acostados às folhas 17 a 52 dos presentes autos.  

 

Sala das Comissões, 

 

 

 

Deputado Sargento Lima 
             Relator 

P
ág

in
a 

48
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

19
1.

1/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

49
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

19
1.

1/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

50
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

19
1.

1/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

51
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

19
1.

1/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

52
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

19
1.

1/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

53
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

19
1.

1/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

1 

 

 
RELATÓRIO E VOTO COMPLEMENTAR AO PROJETO DE LEI Nº 0191.1/2020 

 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
exibição, ao final das sessões nas salas de 
cinema do Estado de Santa Catarina, de 
informe publicitário para advertência contra 
a pedofilia, o abuso e a exploração sexual 
de crianças e adolescentes.” 
 
Autor: Deputado Paulo Roberto Eccel 
 
Relatora: Deputada Ana Campagnolo 

 
I – RELATÓRIO 

 

Retorna a esta Comissão e, por prevenção, a esta Relatora, o 

Projeto de Lei em epígrafe, que pretende obrigar a exibição, nas salas de cinema 

localizadas no Estado de Santa Catarina, no final das sessões, informe publicitário 

contendo advertência contra a pedofilia, o abuso e a exploração sexual de crianças 

e adolescentes.  

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 20 de 

maio de 2020 e encaminhada a esta Comissão, na qual, nos termos do art. 130, VI, 

do Regimento Interno desta Casa, fui designada para sua relatoria. 

 

Entretanto, à época, antes de emitir parecer conclusivo, solicitei, nos 

termos do regimental art. 71, XIV, diligência à Casa Civil, à Procuradoria-Geral do 

Estado, às Secretarias de Estado da Segurança Pública e do Desenvolvimento 

Econômico Sustentável, ao Ministério Público, bem como à Ordem dos Advogados 

do Brasil, Seccional do Estado de Santa Catarina, para que se manifestassem 

acerca da proposição legislativa em apreço. 

 

Sem resposta à diligência por parte dos órgãos supracitados, exarei 

parecer pela admissibilidade da matéria em comento, que restou aprovada, por 

unanimidade, por este Colegiado, na reunião virtual ocorrida em 25 de agosto de 

2020. 

 

Na sequência, na Comissão de Finanças e Tributação, em virtude da 

autuação da resposta à diligência, anexada aos autos do processo legislativo sob 

P
ág

in
a 

54
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

19
1.

1/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

2 

 

análise, o Relator, Deputado Sargento Lima, alicerçado no art. 213 do Rialesc, optou 

por requerer o reencaminhamento da matéria a esta Comissão de Constituição e 

Justiça, aprovado por aquele Colegiado, para a devida análise das manifestações 

dos órgãos que se posicionaram sobre o tema em questão. 

 

Nesse contexto, informo que a Polícia Militar de Santa Catarina 

(PMSC) se posicionou favorável ao Projeto de Lei, sugerindo, no entanto, a 

alteração do seu art. 1º, para que o informe publicitário seja exibido no início da 

sessão, “pois todos estão atentos a tela, assim irá atingir um número maior de 

pessoas. Enquanto ao final, poucas pessoas irão prestar a atenção ao que está 

passando na tela do cinema, pois já estarão focadas em sair da sala o mais 

rapidamente possível” (pp.9-12).  

 

Já a Procuradoria-Geral do Estado apontou a “inconstitucionalidade 

formal por vício de iniciativa no que concerne à previsão de aplicação de multa em 

caso de descumprimento da lei, por ser matéria de iniciativa privativa do Chefe do 

Poder Executivo” (pp.13-21).  

 

Por fim, a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (pp.24-

27) trouxe as seguintes considerações: 

 

À vista do exposto, entende-se que o Projeto de Lei nº 0191.1/2020, 
não apresenta contrariedade ao interesse público, uma vez que toda 
a ação desenvolvida para a prevenção da pedofilia e de qualquer 
forma de violência ou abuso contra crianças e adolescentes será 
louvável e benéfica, porém, ele encontra óbice no que tange a 
criação de atribuições para o Conselho Estadual da Criança e do 
Adolescente – CEDCA/SC, o qual, como já dito, embora vinculado à 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, possui 
independência funcional e autonomia, pelo que, a manifestação 
desta Consultoria Jurídica é contrária ao prosseguimento da 
tramitação da matéria. (Grifo no original) 

 

 

É o relatório. 

 

 

 

 

P
ág

in
a 

55
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

19
1.

1/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

3 

 

II – VOTO 

 

Primeiramente, observo que reitero meu parecer anterior quanto à 

admissibilidade da presente proposta legislativa, por vislumbrar nela os 

pressupostos obrigatórios a serem observado por esta Comissão tais como 

constitucionalidade, legalidade e juridicidade. 

 

Sendo assim, ouso discordar da Procuradoria-Geral do Estado, 

quando aponta a inconstitucionalidade da matéria, por vício de iniciativa, no tocante 

à previsão de multa no caso de descumprimento da norma, haja vista não estar 

reservada ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa legislativa de previsão de sanção 

pecuniária em leis. 

 

Do mesmo modo, tenho posição contrária às alegações da 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, quando esta Pasta afirma que a 

proposição em baila cria novas atribuições ao Conselho Estadual da Criança e do 

Adolescente (CEDCA), já que o informe publicitário a ser exibido é extremamente 

importante no combate à pedofilia e está diretamente relacionado com as atribuições 

inerentes ao referido Conselho. 

 

Entretanto, com o retorno dos autos, tempestivamente, tive a 

oportunidade de reanalisar a matéria, e verifiquei a existência de conexão entre a 

proposta legislativa sob exame e a Lei nº 14.365, de 25 de janeiro de 2008, que 

“Determina a afixação de cartazes, nos locais que especifica, com mensagem sobre 

exploração sexual e tráfico de crianças e adolescentes”.  

 

Sendo assim, em cumprimento ao que dispõe a Lei Complementar 

nº 589, de 18 de janeiro de 2013, para assegurar que medidas conexas não sejam 

disciplinadas por leis esparsas, entendo como procedimento necessário a 

apresentação de emenda substitutiva global, que segue anexada ao presente 

Relatório e Voto Complementar, para alterar a ementa e o art. 1º da precitada Lei nº 

14.365, de 2008, com o objetivo de acrescentar ao seu texto o incentivo à denúncia, 

também, de crimes relacionados à pedofilia. 

 

 

P
ág

in
a 

56
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

19
1.

1/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

4 

 

Observo, ainda, que a referida Lei nº 14.365, de 2008, já prevê a 

divulgação de campanha de incentivo à denúncia dos crimes que menciona nos 

cinemas (art. 1º, inciso VIII), estabelecendo, inclusive, a sua divulgação nas telas, 

antes do início das sessões (art. 2º, § 3º). 

  

Diante do exposto, com fulcro nos regimentais arts. 144, I, 145, 

caput, 209 e 210, II, voto, no âmbito desta Comissão, pela ADMISSIBILIDADE da 

continuidade da tramitação do Projeto de Lei nº 0191.1/2020, nos termos da 

Emenda Substitutiva Global anexada, reservada a análise de mérito, em face do 

interesse público, às demais Comissões, para tanto designadas pelo 1º Secretário 

da Mesa. 

 

Sala das Comissões, 

 
 
 
Deputada Ana Campagnolo 

Relatora 

P
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 0191.1/2020 

 
 

O Projeto de Lei nº 0191.1/2020 passa a ter a seguinte redação: 
 
“Projeto de Lei nº 0191.1/2020 
 
 

Altera a ementa e o art. 1º da Lei nº 14.365, de 2008, que 
“Determina a afixação de cartazes, nos locais que especifica, com 
mensagem sobre exploração sexual e tráfico de crianças e 
adolescentes”, para incluir os crimes envolvendo pedofilia. 
 
 
Art. 1º A ementa da Lei nº 14.365, de 25 de janeiro 2008, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
 
‘Determina a afixação de cartaz, nos locais que especifica, que 
incentive a denúncia de crimes envolvendo pedofilia e tráfico de 
crianças e adolescentes. (NR)’ 
 
Art. 2º O art. 1º da Lei nº 14.365, de 2008, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
 
‘Art. 1º Ficam obrigados a afixar cartaz que incentive a denúncia 

de crimes envolvendo pedofilia e tráfico de crianças e adolescentes, os seguintes 
estabelecimentos:  

 
........................................................................................................ 
 

VI – postos de serviço e abastecimento de veículos;  

VII – estabelecimentos comerciais que, mesmo sem fins 

lucrativos, ofereçam serviços, mediante pagamento, voltados ao mercado ou ao culto da 

estética pessoal; e 

VIII – salas de cinema. 
 
§ 1º Para efeitos desta Lei, pedofilia é uma forma doentia de 

satisfação sexual, que envolve crimes de abuso, violência e exploração sexual de crianças e 
adolescentes. 

 
§ 2º O cartaz afixado nos locais definidos no caput terá os 

seguintes dizeres: ‘DENUNCIE A PEDOFILIA E O TRÁFICO DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES. NÃO SE OMITA. DISQUE 100. A DENÚNCIA TAMBÉM PODE SER 
FEITA POR MEIO DO APLICATIVO PROTEJA BRASIL. (NR)’ 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 
 
Sala da Comissão,  

 
 
 

Deputada Ana Campagnolo 
Relatora 

P
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EMENTA: Dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição, ao final das sessões nas 

salas de cinema do Estado de Santa Catarina, de informe publicitário para 
advertência contra a pedofilia, o abuso e a exploração sexual de crianças e 
adolescentes. 
RELATORA: Deputada Luciane Carminatti. 

 
 

I – RELATÓRIO 
 

Tratam os autos de Projeto de Lei (PL), de autoria do Deputado 
Paulo Eccel, que visa estabelecer que as salas de cinema, localizadas em Santa 
Catarina, apresentem informe publicitário para advertência contra a pedofilia, o 
abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes. 
 

A matéria foi lida no expediente da sessão plenária do dia 20 de 
maio de 2020. 

 
A matéria foi remetida para a Comissão de Constituição e Justiça, 

onde foi aprovado, primeiramente, o diligenciamento para vários órgãos públicos 
(folhas 05 e 06 dos autos). 

 
Os prazos para as respostas das diligências expirou, sem ter 

chegado nenhuma resposta. 
 
A CCJ aprovou parecer da Deputada Ana Campagnolo pela 

aprovação do PL na forma original, em 25 de agosto de 2020 (folhas 12 e 14 dos 
autos). 

 
Após isso, começaram chegar as respostas das diligências. Em 

síntese, as respostas foras as seguintes: 
 
- A Procuradoria Geral do Estado se manifestou, por meio do 

Parecer nº 325/20-PGE, que o Estado pode legislar sobre o tema, mas que o PL 
teria vício de iniciativa, pois teria que ser de autoria do Governador (folhas 22 a 30 
dos autos). 

 
- O PROCON Estadual se manifestou, por meio do Parecer nº  

020/2020/PROCON/SC, alegando que o tema não é objeto de sua competência 
(folhas 31 e 32 dos autos). 
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- A Secretaria de Desenvolvimento Econômico Sustentável se 
manifestou, por meio do Parecer nº 087/2020, alegando que o tema não é de sua 
competência (folhas 33 a 36 dos autos). 

 
- A Secretaria de Desenvolvimento Social se manifestou com 

respostas diferentes de dois órgãos internos. A Diretoria de Direitos Humanos se 
manifestou, por meio da Informação DIDH/SDS nº 19/2020 (folhas 37 e 38 dos 
autos), favoravelmente ao PL. A Consultoria Jurídica se manifestou, por meio do 
Parecer nº 175/20, contrariamente ao PL (folhas 39 a 42 dos autos). 

 
- A Polícia Militar se manifestou favoravelmente ao PL, por meio da 

Informação PM1 nº 31/2020 (folhas 19 a 21 dos autos). 
 
- A Polícia Civil se manifestou, por meio da Informação nº 275/2020   

favoravelmente ao PL (folhas 45 a 21 dos autos). 
 
- O Ministério Público Estadual se manifestou, por meio do Ofício nº 

082/2020/CIJ, favoravelmente ao PL (folhas 62 a 64 dos autos). 
 
Na Comissão de Finanças e Tributação, o relator do PL, Deputado 

Sargento Lima, apresentou um relatório/requerimento pelo envio ao 1º Secretário da 
Mesa para que PL fosse devolvido para a CCJ. Esse relatório/requerimento foi 
aprovado em 16 de setembro de 2020 (folhas 53 a 57 dos autos). 

 
A CCJ aprovou, novamente, parece e voto da Deputada Ana 

Campagnolo pela aprovação do PL, em 15 de dezembro de 2020 (folhas 65 a 69 
dos autos). Só que dessa vez, na forma de Emenda Substitutiva Global (folha 69 dos 
autos). 

 
Na Emenda Substitutiva Global é mantido o objeto da campanha 

contra a pedofilia e o local das salas de cinema. Entretanto, muda a forma. Em vez 
de informe na tela do cinema, passa para a afixação de cartazes no cinema. 

 
Para isso a Emenda Substitutiva Global propõe alterar a ementa e o 

artigo 1º da Lei Estadual nº 14.365, de 25 de janeiro de 2008, que “determina a 
afixação de cartazes, nos locais que especifica, com mensagem sobre exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes”. Essa Lei é oriunda do Projeto de Lei nº 
514/2007, de autoria da Deputada Ana Paula Lima. 

 
Posteriormente, a proposta foi reencaminhada a Comissão de 

Finanças e Tributação, onde fui designada relatora.  
 
O histórico da tramitação da matéria deixa clara a posição favorável 

de importantes órgãos públicos estaduais pela aprovação da mesma. Entre esses 
órgãos estão a Diretoria de Direitos Humanos da Secretaria de Desenvolvimento 
Social, a Polícia Militar, a Polícia Civil e Ministério Público Estadual. 
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II – VOTO 

 
Em razão do exposto, não havendo incompatibilidade a competência 

da Comissão de Finanças e Tributação, meu relatório é pela aprovação do Projeto 
de Lei nº191/2020, na forma da Emenda Substitutiva Global já aprovada na CCJ 
(folha 69 dos autos), devendo seguir seus trâmites regimentais. 

 
Sala das Comissões,      de junho de 2021. 

 
 

 
Deputada Luciane Carminatti 
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              RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0191.1/2020 

 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição, ao 
final das sessões nas salas de cinema do 
Estado de Santa Catarina, de informe 
publicitário para advertência contra a pedofilia, 
o abuso e a exploração sexual de crianças e 
adolescentes. 
 
Autor: Deputado Paulo Roberto Eccel 
 
Relatora: Deputada Dirce Heiderscheidt 

 

I – RELATÓRIO: 

 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Paulo Roberto 

Eccel, autuado sob nº 0191.1/2020, que visa obrigar as empresas exibidoras de 

cinema em Santa Catarina a divulgar, ao final das sessões, informes publicitários de 

advertência contra a pedofilia e a prática do abuso e da exploração sexual de 

crianças e adolescentes. 

 

De acordo com o projeto, os informes publicitários ocorrerão na 

primeira semana de julho de cada ano, em consonância com o previsto na Lei 

estadual nº 16.878, de 15 de janeiro de 20161, devendo ser utilizadas as campanhas 

publicitárias aprovadas e divulgadas pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança 

e do Adolescente (CEDCA). 

 

Ao justificar o projeto (p. 2 dos autos eletrônicos), invoca o autor o 

art. 227, caput, da Constituição Federal2, destacando que, segundo a agência Brasil, 

                                                           
1
 Institui a Semana Estadual de Combate à Pedofilia, no Estado de Santa Catarina. 

2
 Art. 227 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão. 
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“dados do Disque 100 mostram que, no ano de 2018, foram registradas um total de 

17.093 denúncias de violência sexual contra menores de idade”, exigindo da 

sociedade, portanto, a “participação efetiva, com engajamento do Poder Público". 

 

Lido na Sessão Plenária do dia 20 de maio de 2020, o projeto seguiu 

para a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), sendo deliberado: (I) 

preliminarmente, pela aprovação do requerimento de diligência externa proposto 

pela Relatora, Deputada Ana Campagnolo, com o fito de colher manifestação 

técnica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), da Secretaria de Estado da 

Segurança Pública (SSP), da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico 

Sustentável (SDE), do Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MPSC) e da 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SC), conforme pp. 3 e 4, não respondida no 

decorrer tramitação na CCJ; e (II) pela sua admissibilidade (pp. 5 a 7). 

 

Na sequência, agora na esfera da Comissão de Finanças e 

Tributação (CFT), efetuou-se a juntada aos autos de documentos contendo a 

resposta de parte dos órgãos diligenciados pela CCJ, nos seguintes termos:  

1) PMSC (pp. 10 e 11): aduz que o projeto atende ao interesse público, todavia, 

entende necessário alterar-se o seu art. 1º, a fim de estabelecer que a campanha 

publicitária seja veiculada antes do início da sessão de cinema; 

2) PGE (pp. 13 a 19): sustenta que o projeto está eivado de 

inconstitucionalidade formal, por ofensa aos arts. 50, § 2º, VI3, e 71, IV, "a"4, ambos 

da Constituição Estadual; 

                                                                                                                                                                          
 
3
 Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 

Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.  
[...] 
§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:  
[...] 
VI - a criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o 
disposto no art. 71, inciso IV.   
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3) SDE (pp. 24 a 26): declarou sua incompetência para se manifestar acerca do 

tema, opinando pelo encaminhamento dos autos à Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social (SDS); 

4) SDS (pp. 30 a 33): reconhece o caráter meritório do projeto, todavia, 

menciona haver óbice à sua aprovação, decorrente da criação de atribuições ao 

Conselho Estadual da Criança e do Adolescente (CEDCA); 

5) Delegacia-Geral da Polícia Civil (pp. 36 a 40): na mesma linha da PMSC, 

observa a necessidade de alteração do art. 1º do projeto, para que a veiculação da 

campanha publicitária se dê antes do início da sessão de cinema, além de alertar 

para a revogação da Lei nº 16.878, de 2016, correlacionada no texto ora sob análise. 

 

Observo que aos autos foi anexada, ainda, minuta trazendo o 

posicionamento do MPSC (pp. 50 a 52), no sentido da pertinência do presente 

projeto. 

 

Por força do pronunciamento dos aludidos órgãos, retornaram os 

autos à CCJ, para conhecimento (art. 213 do Rialesc5), tendo a referida comissão 

deliberado novamente pela admissibilidade do projeto em escólio, todavia, nos 

termos da seguinte Emenda Substitutiva Global (pp 53 a 58): 

 
“Art. 1º A ementa da Lei nº 14.365, de 25 de janeiro 2008, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 
„Determina a afixação de cartaz, nos locais que especifica, que 
incentive a denúncia de crimes envolvendo pedofilia e tráfico de 
crianças e adolescentes. (NR)‟ 

                                                                                                                                                                          
4
 Art. 71. São atribuições privativas do Governador do Estado:  

[...] 
IV - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de 
despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; 
[...] 
5
 Art. 213.Quando qualquer Comissão pretender que outra se manifeste sobre determinada matéria, 

seja em caráter preliminar ou posterior, apresentará requerimento neste sentido ao 1º Secretário da 
Mesa, com indicação precisa da questão sobre a qual deseja o pronunciamento. 
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Art. 2º O art. 1º da Lei nº 14.365, de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
„Art. 1º Ficam obrigados a afixar cartaz que incentive a denúncia de 
crimes envolvendo pedofilia e tráfico de crianças e adolescentes, os 
seguintes estabelecimentos:  
 
...............................................................................................................  
 
VI – postos de serviço e abastecimento de veículos;  
 
VII – estabelecimentos comerciais que, mesmo sem fins lucrativos, 
ofereçam serviços, mediante pagamento, voltados ao mercado ou ao 
culto da estética pessoal; e 
 
VIII – salas de cinema. 
 
§ 1º Para efeitos desta Lei, pedofilia é uma forma doentia de 
satisfação sexual, que envolve crimes de abuso, violência e 
exploração sexual de crianças e adolescentes. 
 
§ 2º O cartaz afixado nos locais definidos no caput terá os seguintes 
dizeres: „DENUNCIE A PEDOFILIA E O TRÁFICO DE CRIANÇAS E  
ADOLESCENTES. NÃO SE OMITA. DISQUE 100. A DENÚNCIA 
TAMBÉM PODE SER FEITA POR MEIO DO APLICATIVO 
PROTEJA BRASIL. (NR)‟ 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

A posteriori, o projeto foi reencaminhado à CFT, em que obteve 

aprovação, entretanto, nos termos da Emenda Substitutiva Global aprovada na 

órbita da CCJ. 

 
Por fim, os autos vieram a esta Comissão de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, em que fui designada relatora, na forma regimental. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO: 
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Da análise dos autos, com enfoque nas disposições contidas nos 

arts. 88 e 144, III, ambos do Regimento Interno, constato que o Projeto de Lei 

atende ao interesse público, porquanto objetiva auxiliar no enfrentamento ao abuso 

e à exploração sexual de crianças e adolescentes em Santa Catarina.  

 

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 144, III, 146, I, e 149, 

parágrafo único, todos do Regimento Interno, voto, no âmbito deste Colegiado, pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0191.1/2020, nos termos da Emenda 

Substitutiva Global aprovada no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça 

(p. 57). 

Sala da Comissão, 

 

Deputada Dirce Heiderscheidt 
                 Relatora  
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